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MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no fim assinado, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade, sem redução de texto, do artigo 2º, caput, da Lei Municipal n.º 5.155, de 22 de setembro de 2008, do Município de Santa Maria, que dispõe sobre a fixação dos subsídios dos Vereadores da Câmara Municipal de Santa Maria, sobre a verba de representação do Presidente, sobre a ajuda de custo e sobre a gratificação por assiduidade ao Plenário e dá outras providências, conferindo-lhe interpretação conforme a Constituição, reconhecendo sua constitucionalidade desde que se interprete a norma citada de molde a estabelecer que a conversão em moeda corrente do percentual ali consagrado ocorra, apenas, na data da publicação da lei que fixou os subsídios dos Vereadores, permanecendo o valor obtido imutável durante toda a legislatura, ressalvada, tão somente, a hipótese de revisão geral anual, nos moldes do artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, combinado com os artigos 8º, caput, e 33, § 1º, da Constituição do Estado, pelas razões de direito a seguir explicitadas.
1. Inicialmente, cumpre referir que a Lei Municipal n.º 5.155, de 22 de setembro de 2008, já foi objeto de ação direta de inconstitucionalidade
, tendo sido determinada a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, dos artigos 5º
, 7º
 e 8º
 da norma legal municipal, na forma da ementa a seguir transcrita:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. PREVISÃO DE PAGAMENTO DE DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO E DE AJUDA DE CUSTO A AGENTES POLÍTICOS, DETENTORES DE MANDATOS ELETIVOS. EXPRESSA VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL. ARTIGO 39, § 4º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUBSÍDIO. PAGAMENTO EM PARCELA ÚNICA. O PRESIDENTE DA CASA LEGISLATIVA FAZ JUS A SUBSÍDIO EM VALOR SUPERIOR AOS PAGOS AOS DEMAIS EDIS, FACE ÀS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES INERENTES AO CARGO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70032669681, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Maria Nedel Scalzilli, Julgado em 25/01/2010).

Nesse contexto, o objeto da presente ação fica restrito ao caput do artigo 2º da Lei Municipal n.º 5.155/2008.

2. O dispositivo impugnado está assim redigido:
Art. 2º - Os Vereadores de Santa Maria receberão subsídio mensal correspondente a 50% (cinquenta por cento) do subsídio mensal dos Deputados Estaduais, para a legislatura que se inicia em 2009.

[...]

De plano, verifica-se que o subsídio dos Vereadores do Município de Santa Maria, para a legislatura de 2009/2012, foi fixado em 22 de setembro de 2008, no curso da legislatura anterior e antes das eleições municipais daquele ano para os respectivos cargos, em perfeita sintonia, portanto, com o princípio da anterioridade, consagrado no artigo 11 da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 11 - A remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subseqüente, em data anterior à realização das eleições para os respectivos cargos, observado o que dispõe a Constituição Federal. 

O montante fixado, igualmente, também observa o limite estabelecido na Carta Federal.

O Município de Santa Maria, em razão de seu contingente populacional
, enquadra-se entre os municípios que têm os subsídios de Vereador limitado, no máximo, a 50% do subsídio do Deputado Estadual, conforme dispõe o artigo 29, inciso VI, alínea “d”, da Constituição Federal:

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:

[...]

VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos: 

[...]

d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a cinquenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

[...]
Note-se que a Carta da República, ao estabelecer o teto para fixação dos subsídios dos Vereadores, não determina que os Edis devam inserir, na norma legal, o montante do subsídio fixado em moeda corrente nacional, restringindo-se a instituir um teto a ser observado por cada Casa Legislativa quando da fixação do subsídio dos Vereadores, não se podendo impor, aos legisladores municipais, restrição não contida nas Cartas Federal ou Estadual.

Importante ressaltar, ainda, que o princípio da anterioridade não resta maculado com a fixação do subsídio em percentual, já que esse foi estabelecido na legislatura anterior e antes das eleições para os respectivos cargos.

Além disso, o valor fixado, embora em percentual, é certo e determinado, permitindo o controle pelo Tribunal de Contas ou pela própria população.

Assim sendo, o legislador municipal de Santa Maria, ao fixar o valor do subsídio dos Vereadores em 50% do subsídio mensal dos Deputados Estaduais, não desbordou dos parâmetros constitucionais, não havendo, por esse prisma, qualquer vício na norma examinada.

3. O texto legal em tela, entretanto, conquanto não afronte a Constituição, admite interpretação que viola, frontalmente, os princípios da anterioridade e da autonomia municipal, bem como a vedação constitucional de vinculação de espécies remuneratórias.
Nessa ordem, tendo o subsídio sido fixado em percentual, a grosso modo, duas opções interpretativas se abrem à Casa Legislativa Municipal na execução da norma legal: (a) converter esse percentual, na data da publicação da lei, em moeda corrente, observando o valor dos subsídios dos Deputados Estaduais vigente nessa data, apurando, assim, o valor que será pago, mensalmente, aos Vereadores durante toda a legislatura, ou (b) realizar essa conversão mês a mês, observando o valor do subsídio dos Deputados Estaduais vigente na data de cada conversão.

A primeira opção exegética não enseja qualquer mácula, pois mantém o valor nominal dos subsídios na data em que foram estabelecidos, mantendo-o inalterado durante toda a legislatura. 

A situação é diversa, todavia, na segunda hipótese aventada, onde o subsídio dos Vereadores sofrerá majoração caso sejam alterados os subsídios dos Deputados Estaduais.
Nesse caso, majorados os subsídios dos Edis Estaduais, o subsídio dos Edis Municipais também será alterado, sofrendo majoração no curso da legislatura para a qual os parlamentares municipais beneficiados foram eleitos, o que fere o disposto no artigo 11 da Carta da Província:
Art. 11 - A remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subseqüente, em data anterior à realização das eleições para os respectivos cargos, observado o que dispõe a Constituição Federal.

Importante ressaltar que a fixação dos subsídios dos Deputados Estaduais não se submete ao princípio da anterioridade, nos termos do artigo 53, inciso XXXI, da Constituição Estadual:
Art. 53 - Compete exclusivamente à Assembleia Legislativa, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]XXXI - apresentar projeto de lei para fixar os subsídios do Governador, do Vice-Governador, dos Secretários de Estado e dos Deputados Estaduais, observadas as regras da Constituição Federal e desta;

[...]

Assim sendo, podem os Edis Estaduais alterar seus subsídios dentro da mesma legislatura, o que é vedado aos Edis Municipais, os quais devem obediência ao princípio da anterioridade na fixação de sua remuneração.
Essa interpretação do caput do artigo 2º da Lei Municipal n.º 5.155/2008 ofende, ainda, a vedação constitucional à vinculação de espécies remuneratórias, impondo um reajustamento automático por força de uma vinculação entre os subsídios dos Deputados Estaduais e Vereadores que encontra óbice no artigo 37, inciso XIII, da Constituição Federal, in verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...]

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público;

[...]

A vedação de equiparações e vinculações de quaisquer espécies remuneratórias para efeito de remuneração de pessoal do serviço público é norma de eficácia plena, inserida, repetidamente, em nosso ordenamento constitucional desde 1967, sendo amplamente consagrada pelos nossos Tribunais, citando-se, entre outros, o seguinte precedente do Supremo Tribunal Federal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. JULGAMENTO CONJUNTO DAS ADI'S 4.009 E 4.001. LEGITIMIDADE AD CAUSAM DA REQUERENTE --- ADEPOL. LEI COMPLEMENTAR N. 254, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2003, COM A REDAÇÃO QUE LHE FOI CONFERIDA PELA LEI COMPLEMENTAR N. 374, DE 30 DE JANEIRO DE 2007, AMBAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA. ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO SISTEMA DE SEGURANÇA PÚBLICA ESTADUAL. ARTIGO 106, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO CATARINENSE. LEIS COMPLEMENTARES NS. 55 E 99, DE 29 DE MAIO DE 1.992 E 29 DE NOVEMBRO DE 1.993, RESPECTIVAMENTE. VINCULAÇÃO OU EQUIPARAÇÃO DE ESPÉCIES REMUNERATÓRIAS DOS POLICIAIS CIVIS E MILITARES À REMUNERAÇÃO DOS DELEGADOS. ISONOMIA, PARIDADE E EQUIPARAÇÃO DE VENCIMENTOS. JURISPRUDÊNCIA DO STF: VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 37, INCISO XIII; 61, § 1º, INCISO II, ALÍNEA "A", E 63, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. PROIBIÇÃO DE VINCULAÇÃO E EQUIPARAÇÃO ENTRE REMUNERAÇÕES DE SERVIDORES PÚBLICOS. PEDIDO JULGADO PARCIALMENTE PROCEDENTE. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A legitimidade ad causam da requerente foi reconhecida por esta Corte em oportunidade anterior --- entidade de classe de âmbito nacional, com homogeneidade em sua representação, que congrega Delegados de Carreira das Polícias Federal, Estaduais e do Distrito Federal. 2. O objeto desta ação direta diz com a possibilidade de equiparação ou vinculação de remunerações de servidores públicos estaduais integrados em carreiras distintas. 3. A jurisprudência desta Corte é pacífica no que tange ao não-cabimento de qualquer espécie de vinculação entre remunerações de servidores públicos [artigo 37, XIII, da CB/88]. Precedentes. 4. Violação do disposto no artigo 61, § 1º, inciso II, alínea a, da Constituição do Brasil --- "são de iniciativa privativa do presidente da República as leis que: [...]; II - disponham sobre: a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração". 5. Afronta ao disposto no artigo 63, inciso I, da Constituição do Brasil --- "não será admitido aumento de despesa prevista: I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, ressalvados o disposto no art. 166, §§ 3º e 4º". 6. É expressamente vedado pela Constituição do Brasil o atrelamento da remuneração de uns servidores públicos à de outros, de forma que a majoração dos vencimentos do grupo paradigma consubstancie aumento direto dos valores da remuneração do grupo vinculado. 7. Afrontam o texto da Constituição do Brasil os preceitos da legislação estadual que instituem a equiparação e vinculação de remuneração. 8. Ação direta julgada parcialmente procedente para declarar a inconstitucionalidade: [i] do trecho final do § 3º do artigo 106 da Constituição do Estado de Santa Catarina: "de forma a assegurar adequada proporcionalidade de remuneração das diversas carreiras com a de delegado de polícia"; [ii] do seguinte trecho do artigo 4º da LC n. 55/92 "[...], assegurada a adequada proporcionalidade das diversas carreiras com a do Delegado Especial"; [iii] do seguinte trecho do artigo 1º da LC 99: "mantida a proporcionalidade estabelecida em lei que as demais classes da carreira e para os cargos integrantes do Grupo Segurança Pública - Polícia Civil"; e, [iv] por arrastamento, do § 1º do artigo 10 e os artigos 11 e 12 da LC 254/03, com a redação que lhe foi conferida pela LC 374, todas do Estado de Santa Catarina. 9. Modulação dos efeitos da decisão de inconstitucionalidade. Efeitos prospectivos, a partir da publicação do acórdão. 10. Aplicam-se a ADI n. 4.001 as razões de decidir referentes a ADI n. 4.009.(ADI 4.009 –SC, STF, Tribunal Pleno, Relator Ministro Eros Grau, julgada em 04/02/2009).

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, por sua vez, tem consagrado idêntico posicionamento, consoante se depreende do precedente que se colaciona:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. IMPOSSIBILIDADE DE HAVER VINCULAÇÃO REMUNERATÓRIA DE CARGOS DISTINTOS. PREVISÃO DE PAGAMENTO DE DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO A AGENTES POLÍTICOS, DETENTORES DE MANDATOS ELETIVOS. EXPRESSA VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL. ARTIGO 39, § 4º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUBSÍDIO. PAGAMENTO EM PARCELA ÚNICA. O PRESIDENTE DA CASA LEGISLATIVA FAZ JUS A SUBSÍDIO EM VALOR SUPERIOR AOS PAGOS AOS DEMAIS EDIS, FACE ÀS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES INERENTES AO CARGO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70033052945, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Maria Nedel Scalzilli, Julgado em 25/01/2010).
A Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha
, em sua obra Princípios Constitucionais dos Servidores Públicos, bem esclarece o significado da expressão vinculação, utilizada pelo legislador constituinte:

A vinculação é o elo legalmente estipulado entre vencimentos correspondentes a cargos, funções ou empregos diversos, mas para os quais se estabelece uma corrente jurídica inquebrantável quanto ao seu regime remuneratório e, especialmente, ao valor das espécies remuneratórias correspectivas. Dá-se não uma igualação, mas uma relação vertical de modo contínuo no que concerne ao fator pecuniário retributivo. Quando houver modificação ou acréscimo de um ficará determinado igual aumento de todos os outros vencimentos vinculados ao primeiro. A vinculação estabelece uma verticalidade do regime remuneratório, determinada, em geral, pela hierarquia dos cargos das carreiras estatais. Havendo, então, alteração (que será sempre um acréscimo, pois a redução é proibida no regime remuneratório do agente público) de uma remuneração que se acha outra vinculada, esta também passará por igual mudança em idêntico índice, mantendo-se, evidentemente, a mesma diferença que a caracterize. Note-se ainda que, tal como na hipótese de equiparação, o que é proibido é que o legislador infraconstitucional introduza espécie de vinculação no regime dos servidores públicos, porque a própria Constituição pode fazê-lo e o faz, não apenas para os servidores, mas para os agentes políticos e para os membros de Poder. (...)

A lição de Hely Lopes Meirelles
 não é diferente:

Vincular não significa remuneração igual, mas atrelada a outra, de sorte que a alteração da remuneração do cargo vinculante provoca, automaticamente, a alteração prevista para o cargo vinculado.

Ainda segundo o mestre paulista
:

A Constituição proíbe (...) a subordinação de um cargo a outro, dentro ou fora do mesmo Poder, ou a qualquer fator que funcione como índice de reajustamento automático, que retire a iniciativa do Poder competente para a fixação da remuneração, como o salário mínimo, inclusive o profissional, ou a arrecadação orçamentária (vinculação), para fins de remuneração do pessoal administrativo.

Importante realçar que não merece acolhida a tese de que dita vinculação seria legítima, sob a alegação de que o legislador, ao preservar a sintonia, o equilíbrio e a proporcionalidade dos subsídios dos parlamentares municipais, estaria, ao mesmo tempo, garantindo uma relação vertical harmônica com a variação dos valores pagos pelo Poder Legislativo Estadual, com arrimo no disposto no artigo 29, inciso VI, da Constituição Federal, pois não há que se confundir a fixação de teto, estampada no precitado inciso do dispositivo constitucional, com o estabelecimento de vinculações remuneratórias, apenas admitidas nas hipóteses expressamente excepcionadas na Carta Federal.
Por fim, imperativo reconhecer que essa interpretação do texto da lei municipal de Santa Maria fere, também, o princípio da autonomia municipal, pois autoriza que um ente público de outra esfera da federação – Assembleia Legislativa do Estado – decida em que momento e em que percentual serão majorados os subsídios dos Vereadores. 

Na esteira desse entendimento, a Egrégia Corte Suprema concedeu medida liminar em ação direta de inconstitucionalidade para suspender a vigência e a eficácia de dispositivo de lei estadual do Espírito Santo que fixava os subsídios dos Deputados Estaduais em 75% do subsídio mensal pago aos Deputados Federais, na forma da ementa que se transcreve:

Medida liminar em ação direta de inconstitucionalidade. 2. Norma que estabelece como subsídio mensal pago a Deputado Estadual o valor correspondente a 75% do subsídio mensal pago a Deputado Federal. Impossibilidade. Violação ao princípio da autonomia dos entes federados. Precedentes. Configurada a plausibilidade jurídica do pedido (fumus boni iuris). 3. Urgência da pretensão cautelar (periculum in mora) caracterizada na obrigação, decorrente da norma impugnada, de que o Estado efetue pagamentos indevidos aos respectivos Deputados. 4. Medida liminar deferida. (ADI 3461 – MC/ES, STF, Tribunal Pleno, Relator Ministro Gilmar Mendes, julgada em 28/06/2006).

Nesse contexto, impõe-se seja dado ao artigo 2º, caput, da Lei Municipal n.º 5.155/2008 interpretação conforme a Constituição, afastando, assim, as máculas ora apontadas, reconhecendo sua constitucionalidade desde que se interprete a norma referida de molde a estabelecer que a conversão em moeda corrente do percentual ali consagrado ocorra, apenas, na data da publicação da lei, permanecendo o valor obtido imutável durante toda a legislatura, ressalvada, tão somente, a hipótese de revisão geral anual, nos moldes do artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, combinado com os artigos 8º, caput, e 33, § 1º, da Constituição do Estado.
4. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que seja(m):
a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da norma ora atacada, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual; e 

c) por fim, julgado integralmente procedente o presente pedido, declarando-se a inconstitucionalidade, sem redução de texto, do artigo 2º, caput, da Lei Municipal n.º 5.155, de 22 de setembro de 2008, do Município de Santa Maria, conferindo-lhe interpretação conforme a Constituição, reconhecendo sua constitucionalidade desde que se interprete a norma citada de molde a estabelecer que a conversão em moeda corrente do percentual ali consagrado ocorra, apenas, na data da publicação da lei que fixou os subsídios dos Vereadores, permanecendo o valor obtido imutável durante toda a legislatura, ressalvada, tão somente, a hipótese de revisão geral anual, nos moldes do artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, combinado com os artigos 8º, caput, e 33, § 1º, da Constituição do Estado, por ofensa aos artigos 8º, caput, e 11 da Constituição do Estado, combinados com os artigos 29, inciso VI e 37, inciso XIII, da Constituição Federal.
Causa de valor inestimado.

Porto Alegre, 20 de junho de 2011.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

VLS/MPM
� Petição inicial em anexo.


� Pagamento de verba de representação, no montante de 50% do subsídio mensal, ao Presidente da Casa, ultrapassando o limite constitucionalmente estabelecido.


� Pagamento de ajuda de custo, aos Edis, em valor equivalente a um subsídio mensal, uma no início e outra no final da legislatura.


� Pagamento, em dezembro de cada ano, de gratificação, em valor equivalente a um subsídio mensal, por assiduidade ao Plenário.


� Conforme informação extraída do site da Federação das Associações de Municípios do Rio Grande do Sul (� HYPERLINK "http://www.famurs.com.br" �www.famurs.com.br�, acesso em 26/04/2011), a estimativa populacional do Município de Santa Maria para o ano de 2009 é de 268.969 (duzentos e sessenta e oito mil, novecentos e sessenta e nove) habitantes. 
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